
                 

O -

guiu longos caminhos. A peculiaridade de cada etapa pode ser medida 

estrangeiros, nos respectivos territórios nacionais. 

-

sedentários, e depois entre os sedentários. Noutra perspectiva, entre 

cultivadores seria o ambiente perfeito para os rebanhos. O certo é que 

as guerras eram plenamente reconhecidas e, nos mais variados perío-

para, em algum momento, tornarem-se prisioneiros convertidos em es-

cravos. Entre um período e outro, um longo tempo correu, e igualmente 
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sorte, eram subjugados e integrados, na economia da época, ao que 

chamamos hoje de despojos de guerra.

-

bressaltos, mas, ao emergir as formas de reconhecimento da intangi-

bilidade da pessoa humana, seja pelas leis dos Estados, seja pelas 

práticas internacionais, descobre-se, de um modo evidente, em todos 

o que torna a liberdade, a integridade física e a dignidade da pessoa 

humana verdadeiros marcos, para os quais concentram-se o enorme 

complexo de todo o conjunto de categorias e conceitos da atualidade.

Ao estender-se o conhecimento dos direitos do homem, na ética 

e no direito dos Estados, as sociedades cercam-se de leis mais gerais 

para atender o desenvolvimento da personalidade do homem, e de sua 

capacidade mínima de comer, beber, vestir-se e habitar, e depois fazer 

atender suas necessidades, sem que essas premissas se circunscre-

vam ao seu aspecto estritamente individual.

-

-

O tempo das garantias da inviolabilidade do homem, dos concei-

-

bens mais expressivos.

Desde os primeiros momentos da fase mais intensa e atual da 

de maneira mais clara e direta na forma de racismo e xenofobia. A 

resulta em embates, de um lado por numerosos 

problemas de convivência, mas, por outro, resul-

ou mesmo da fé professada.

-

de imigrantes estrangeiros inicia uma nova ver-

“
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              ARTIGO

-

grupo, de torná-lo pessoa perigosa, alguém que, presumidamente, se 

afasta da forma permanente de agir em consonância com o direito, 

-

modernos.

de batismo de todos os acontecimentos relacionados ao chamado Di-

pode ver-se admitido no estado de cidadania, o marco histórico de sua 

de Israel.

Parte considerável dos autores estabelece 

características do Direito Penal do inimigo e, dentre 

as mais importantes, encontramos a ideia de que 

uma atitude preventiva, uma medida de seguran-

-

pabilidade, mas, sim, devido a sua periculosidade. 

preventiva, dirigida ao perigo futuro, in potentia, e 

seja a mais marcante das características, porque 

o fato punível, e que, portanto, exige uma intensa e desproporcional 

atitude do Estado, uma atitude preventiva, tal como se faz com o inimi-

Esses indivíduos representam um perigo para o Estado, porque 

ainda delinquido. Espera-se que o agente aja, porque dele nenhuma 

garantia haverá de que outro comportamento se espera. Dessa forma, 

deve-se tomar a guerra como paradigma, de modo que o agente, como 

boa-fé, mas, sim, será fonte de perigo, a fonte de perigo suprema e que 

se deve evitar.

Ao examinarmos criticamente as premissas do Direito Penal do 

-

-

-
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atentados contra o povo brasileiro, é o melhor exemplo.

governo que os militares conspiradores criaram com o golpe militar de 

comunistas, vermelhos, e terroristas, dentre outros, porque se recu-

savam a se submeter ao governo constituído. Eram nomes ou termos 

que os enquadravam de forma genérica e indistintamente na qualidade 

Paraguai, na Nicarágua, e como o fez, igualmente, Adolf Hitler ao iden-

-

tratamento dispensado a todo dissidente da ditadura militar brasileira 

A esses que discordavam da ditadura 

-

ternos, aos quais deveriam ser submetidos a 

um regime de guerra, de guerra interna, por-

-

va como destinatários de uma estratégia de 

-

blica e veementemente negados pelo governo 

e pelos políticos a ele ligados, os inimigos do 

Estado eram retirados das suas casas, do seu 

trabalho, das ruas e de outros locais em que 

-

ais de tortura, dentre os quais disseminados pela Agência Central de 

países vizinhos do Brasil,que também sofreram golpes militares.  Em 

todos eles, o tratamento dessas pessoas como inimigos, redundou em 

do inimigo. 

-

engano, ou porque supostamente sabiam onde se encontravam aque-

-

um nacional durante a ditadura, o argumento é de estavam todos mili-

tarmente unidos contra o governo constituído. E nenhum parlamentar 

-

33



-

camente, conseguiu reverter esse estado de coisas.

-

-

-

Deve-se ter em conta que, no presente, em 

-

tratamento criminal como inimigo seja acompanhada 

Genebra. A despeito de sua manifesta inconstitucio-

nalidade, por violar os princípios jurídicos norteado-

-

interna e do conhecimento das suas multifacetárias 

-

xidades.

O regime do Direito Penal do inimigo se vale de 

instrumentos mais próximos ao Direito Penal tradicionalmente reco-

e que atua por meio de formas mais razoáveis e proporcionais, que 

acusados e das suas garantias processuais, bem como o abuso da 

tutela penal cautelar.

para impedir que o sujeito pratique crimes fora do cárcere, e estar fora 

dessa forma que o perigo será eliminado, pelo maior tempo possível.

O dinamismo de nosso tempo carece de precedentes na história 

-

-

-

e dar uma resposta a todos os complexos problemas na luta entre as 
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“

jurídica sensacionalista: o Direito Penal do inimigo.

-

denominado Direito Penal do inimigo sejam as minorias. A despeito 

das chamadas identidades coletivas, do ponto de vista penal pode-se 

identidade humana.

-

-

que certamente pouco nos explicará acerca dos fundamentos e das 

-

Estado como maneira de desencadear um poder puni-

tivo dominante, voltado a proteger a sociedade daquele 

maneira aceitável num Estado democrático de Direito, 

de um Estado que se conduz por leis, agir contra aque-

vivem em regime de civilidade, é aplicar-lhes um Direito 

Penal diferenciado, o do inimigo.

O estrangeiro talvez seja o mais característico 

alvo nas democracias ocidentais desse pretenso Direito 

-

países, agrupam-se e formam-se as conhecidas mino-

do inimigo nas sociedades ocidentais é o estrangeiro, 

especialmente aquele que, por fatores sócio-culturais 

ou étnico-religiosos, venham a ser considerados, grosseira e carica-

Dada a heterogeneidade marcante nos países ocidentais, encon-

sujeitas a um Direito Penal voltado para aniquilar o inimigo. Entretanto, 

nas democracias, as lutas internas entre minorias e governos conver-
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Os principais campos de incidência do Direito Penal do inimigo 

seriam, em princípio, os países autoritários. Todavia, o papel do Di-

reito Penal nesses países é secundário, transferindo-se das leis para 

Somália e o Zimbábue. 

do Direito Penal do inimigo, nas suas mais variadas formas. O acrés-

cimo das excentricidades deriva da criatividade justamente de povos 

cultos e amadurecidos. A supremacia interna do poder do Estado, e a 

vitória das formas coercitivas sobre grupos de dissidentes e minorias 

arcaica ou embrionária do Direito Penal do inimigo no território do país, 

prognósticos do Direito Penal do inimigo. A prática histórica e 

-

Menezes na Inglaterra, ou de Roberto Laudísio Curti, na Austrália, que 

por si só, expressariam o lado externo do Direito Penal do inimigo. A 

estrutura de alguns dos países vizinhos ao Brasil já registra um Direito 

-

-

gras diferenciadas daquelas aplicadas aos seus nacionais. A Bolívia 

parece seguir o mesmo caminho, ao dar tratamento injusto aos agricul-

o Brasil. No espectro de prisioneiros com ou sem julgamento encar-

cerados nos dois primeiros países mencionados, ou seja, Suriname e 

da Ordem dos Advogados do Brasil, relativamente aos presos no Pa-

diferem a lei penal de um país para outro, a despeito de toda ajuda 

-

riada, mas se consideramos a seletividade que lhe é própria, e que 

pretensamente visa a resguardar o status de cada povo, eliminam-se 
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-

considerar o estrangeiro como o principal destinatário, porque é isso 

dominantes, em uma só comunidade. 

do componente orgânico ou das partes integrantes do Direito Penal 

moderna e de suas leis de desenvolvimento, o Direito Penal do inimigo 

-

novo em certa medida e falsamente característico para o estado de 

espírito da sociedade contemporânea. Na verdade, como toda forma 

-

reito, e em especial, o Direito Penal, cuja prática analisa e 

sintetiza toda objetividade do processo civilizatório. E nesse 

mesmo plano de ideias devemos lembrar que a luta contra 

os que atentam contra a sociedade organizada pelo uso do 

-

de um poder que ameace a verdade.

-

-

sência interna das coisas, e ao descobrimento das leis do 

o conhecimento das leis e a prática como um importante fator do pro-

objetivos mais profundos da humanidade, e no qual o ser humano en-

contra-se na sua parte mais central.

Medidas encaminhadas ao direito para superar a diversidade e 

o multiculturalismo, realizadas sobre a base de um direito repressivo, 

que parece retomar a ideia de controle da fé da idade média, da dege-

do direito punitivo aniquilador, aproximam-se, cada vez mais, daquilo 

é o estrangeiro.
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